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GOVERNO�DO�ESTADO�DE�MINAS�GERAIS

Secretaria�de�Estado�de�Meio�Ambiente�e�Desenvolvimento�Sustentável

Unidade�Regional�de�Fiscalização�Triângulo�Mineiro�-�Coordenação�de�Autos

de�Infração

Nota�Técnica�nº�5/SEMAD/URFIS�TM�-�CAINF/2025

PROCESSO�Nº�1370.01.0037354/2024-18

PARECER
�

Autuado:�Thiago�Daydson�de�Carvalho
Processo�CAP:�786482/23
Auto�de�Infração:�322402/2023
Endereço:� Caixa� Postal� 73;� Agência� dos� Correios;� Rua� Nossa� Senhora� do
Carmo,�9�–�sala�5�–�Centro,�38.610-034,�Unaí/MG.
A/C:�Washigton�V.�Silva�Teles.
�

�

I�–�RELATÓRIO
�

�

Trata-se�de�processo�administrativo�instaurado�a�partir�da�lavratura�do�Auto�de�Infração
n°322402/2023,�referente�à�fiscalização�realizada�em�20/03/2023�na�Fazenda�São�Gonçalo,
lugares�Posses�e�Marca�da�Légua,�matricula�8.610,�cadastrada�no�SICAR�sob�o�código�MG-
3161700-3E64FB944D0C4698BD4BA93F04BBF6A5.�Na�ocasião,�foram�constatadas�as�seguintes
irregularidades:

�

1)�Explorar,�desmatar,�destocar,�suprimir,�extrair,�danificar�ou�provocar�a�morte�de�florestas�e
demais� formas� de� vegetação� de� espécies� nativas,� sem� licença� ou� autorização� do� órgão
ambiental,�ou�em�desacordo�com�a�licença�ou�autorização�concedida�pelo�órgão�ambiental:
suprimir�demais�formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem�licença�ou�autorização�do
órgão�ambiental,�sendo�66,18�ha�de�área�em�área�comum.

2)�Explorar,�desmatar,�destocar,�suprimir,�extrair,�danificar�ou�provocar�a�morte�de�florestas�e
demais� formas� de� vegetação� de� espécies� nativas,� sem� licença� ou� autorização� do� órgão
ambiental,�ou�em�desacordo�com�a�licença�ou�autorização�concedida�pelo�órgão�ambiental:
suprimir�e�demais�formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem�licença�ou�autorização�do
órgão�ambiental,�sendo�1,61�ha�de�área�em�reserva�legal.

3)�Retirar�ou�tornar�insersível�produto�da�flora�nativa�oriundo�de�exploração,�desmate,�destoca,
supressão,� corte� ou� extração� de� florestas� e� demais� formas� de� vegetação,� realizada� sem
autorização� ou� licença� do� órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a
autorização� ou� licença� concedida.� Tabela� Base� para� cálculo� de� rendimento� lenhoso� por
hectare� e� por� tipologia� vegetal,� a� ser� utilizada� quando� o� produto� estiver� sido� retirado:� -
Campo�cerrado:�16,67�m³/ha;�-�Cerrado�SensuStricto:�30,67�m³/ha;�-�Cerradão:�66,67m³/ha;
-�Floresta�estacional�decidual:�46,67m³/ha;�-�Floresta�estacional�semidecidual:�83,33m³/ha;
-� Floresta� ombrófila:� 133,33m³/ha:� Tornar� inservível� produto� da� flora� nativa� oriundo� de
supressão� de� demais� formas� de� vegetação,� realizada� sem� autorização.,� sendo� estimado
1130,28�m³�de� rendimento� lenhoso.�Tabela�Base�para�cálculo�de� rendimento� lenhoso�por
hectare� e� por� tipologia� vegetal,� a� ser� utilizada� quando� o� produto� estiver� sido� retirado:� -
Campo�cerrado:�16,67�m³/ha;

Nota Técnica 5 AI 322402/2022 (104900307)         SEI 1370.01.0037354/2024-18 / pg. 165



4 )�Desenvolver�atividades� que� dificultem� ou� impeçam� a� regeneração� natural� de� florestas� e
demais� formas� de� vegetação,� exceto� em� áreas� legalmente� permitidas:� Desenvolver
atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas
de� vegetação,� em� área� de� reserva� comum.� Foi� realizado� o� plantio� de� pastagem� para
desenvolver�a�atividade�de�criação�de�bovinos;

5 )�Desenvolver�atividades� que� dificultem� ou� impeçam� a� regeneração� natural� de� florestas� e
demais� formas� de� vegetação,� exceto� em� áreas� legalmente� permitidas:� Desenvolver
atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas
de� vegetação,� em� área� de� reserva� legal.� Foi� realizado� o� plantio� de� pastagem� para
desenvolver�a�atividade�de�criação�de�bovinos

�

Além� disso,� foi� aplicada� a� penalidade� de� Embargo/Suspensão� de� atividade� até
regularização�da�intervenção�junto�ao�órgão�ambiental�competente.

�

O� autuado� apresentou� defesa� administrativa,� que� foi� analisada,� resultando� na� Decisão
SEMAD/URFIS� TM� -�CAINF� nº�AUTO�DE� INFRAÇÃO�322402/2023.�A� decisão� não� acolheu� os
argumentos�apresentados�na�defesa,�mantendo�e�as�penalidades�aplicadas,�quais�sejam:�multa
simples�no�valor�de�114.114,00�(cento�e�quatorze�mil�e�cento�e�quatorze)�Unidades�Fiscais�do
Estado�de�Minas�Gerais�(UFEMGs).
�

O�recorrente�foi�devidamente�notificado�da�decisão�do�processo,�nos�termos�do�artigo�71,
do� Decreto� Estadual� 47.383/2018,� e,� inconformado� com� a� decisão,� interpôs� recurso,� conforme
previsto�no�artigo�66�do�referido�Decreto.
�

�

É�o�relatório.
�

�

2�FUNDAMENTO
�

Ultrapassado�o�breve�relatório,�cumpre�adentrar�na�análise�das�razões�recursais,�a�fim�de
demonstrar�que�as�questões�levantadas�pelo�recorrente�não�merecem�acolhimento.�Para�tanto,�os
argumentos� técnicos� serão� apresentados� e� analisados� a� partir� do� item� 08,� no� qual� o� autuado
alega:

�

Da�Ausência�de�Infração�-�Uso�Antrópico�Consolidado .

�

A)�Primeiramente,�alega-se�que�não�foi�anexada�aos�autos�prova�de�confissão
realizada�pelo�autuado,�o�senhor�Thiago�Daydson�de�Camargos.

Consta�no�Boletim�de�Ocorrência�nº�2023-�044665203-001�que�o�senhor�Thiago�Daydson
de�Camargos�compareceu�à�10ª�CIA�PM�MAMB,�acompanhado�de�seu�pai,�o�senhor�José�Dalmo
de� Camargos,� para� apresentação� de� documentos.� Na� ocasião,� ambos� informaram� que� a
responsabilidade�pelas�intervenções�realizadas�era�Thiago�Daydson�de�Camargos.

�

O�processo�contém�o�Termo�de�Cientificação�nº�376874,�assinado�por�Thiago�Daydson�de
Camargos,� no� qual� consta� que� ele� que� receberia� os� documentos� relacionados� à� fiscalização
realizada� por� meio� do� aplicativo� de� mensagens� “Whatsapp”.� A� cientificação� ocorreu� em
23/09/2023.
�

B)�Quanto�à�infração�1,�o�autuado�afirma�que�a�área�já�foi�adquirida�em�estado�de
antropização,�que�as�intervenções�foram�realizadas�em�áreas�rurais�consolidadas
e�que�apenas�ocorreu�uma�limpeza�de�pasto.
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Foi�realizada�a�análise�de�histórico�de�imagens�de�satélites,�obtidas�por�meio�do�Programa
Google�Earth,�referente�às�áreas�de�intervenções�autuadas.

�

As�imagens�revelam�que,�entre�2004�e�2018,�as�áreas�em�questão�mantinham�praticamente
as�mesmas�características,�com�predominância�de�vegetação�herbácea�arbustiva�e�a�presença�de
poucos�indivíduos�arbóreos.

�

�

Imagem� de� satélite� de� 13/05/2004� da
área� de� intervenção� (verde)� citada� no
Boletim� de� Ocorrência�nº� 2023-
044665203-001�como�”3”.

�

Imagem�de�satélite�de�20/06/2011�da�área
de�intervenção�(verde)�citada�no�Boletim
de�Ocorrência�nº�2023-�044665203-001
como�”3”.

�

�

�

�

�

�

�

�
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Imagem�de�satélite�de�14/06/2018�da
área�de�intervenção�(verde)�citada�no
Boletim� de� Ocorrência�nº� 2023-
044665203-001�como�”3”.

�

�

Imagem�de�satélite�de�13/05/2004�da
área�de�intervenção�(verde)�citada�no
Boletim�de�Ocorrência�nº�2023-
044665203-001�como�”2”.

�

Imagem�de�satélite�de�20/06/2011�da�área
de�intervenção�(verde)�citada�no�Boletim
de�Ocorrência�nº�2023-�044665203-001
como�”2”.

�

�

�

�

Imagem� de� satélite� de� 14/06/2018� da� área� de
intervenção� (verde)� citada� no� Boletim� de� nº� 2023-
044665203-001�como�”2”.
�

�
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�

�

Imagem�de�satélite�de�13/05/2004�da
área�de�intervenção�(verde)�citada�no
Boletim� de� Ocorrência�nº� 2023-
044665203-001�como�”1”.
�

Imagem�de�satélite�de�20/06/2011�da
área�de�intervenção�(verde)�citada�no
Boletim�de�Ocorrência�nº�2023-
044665203-001�como�”1”.

�

�

�

�

Imagem�de� satélite� de� 14/06/2018� da� área� de
intervenção� (verde)� citada� no� Boletim� de
Ocorrência�nº�2023-�044665203-001�como�”1”

�

�

Ressalta-se�que,�com�base�apenas�com�os�registros�fotográficos�constantes�do�Boletim�de
Ocorrência� nº� 2023-� 044665203-001� e� nas� imagens� de� satélites� disponíveis,� não� é� possível
afirmar� se� a� vegetação� herbácea� predominante� é� composta� por� gramíneas� nativas� ou� por
pastagem�exótica.

�

Observa-se�que�a�propriedade�fiscalizada�foi�cadastrada�no�Sistema�de�Cadastro�Ambiental
Rural� (SICAR)� sob� o� código� MG-3161700-3E64FB944D0C4698BD4BA93F04BBF6A5,� com� o
primeiro� registro� realizado� em� 03/06/2016.� Em� análise� ao� histórico� das� imagens� declaradas� no
SICAR�à�época,� incluindo�a�última�retificação�ocorrida�em�08/05/2023,�verificou-se�que�as�áreas
autuadas�por�meio�do�Auto�de�Infração�nº�322402/2023�foram�declaradas,�em�03/06/2016,�como
áreas�de�uso�consolidado.
�
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�

Imagem� obtida� através� do� SICAR� referente� à� área� da
propriedade� cadastrada� em� 03/06/2016.� As� áreas� de
intervenções� estão� representadas� por� 1,� 2� e� 3� e� foram
declaradas�como�área�rural�consolidada.

�

�

Verificou-se,� ainda,� que� as� áreas� de� intervenção� autuadas� estão,� em� sua� maioria,
classificadas�como�áreas�de�pastagem�na�plataforma�IDE-SISEMA,�na�Camada�MapBiomas�-�Uso
e�Cobertura� do� Solo,� referente� ao� ano� de� 2007.� Esse� dado� pode� indicar� que� essas� áreas,� ou
partes�delas,�já�eram�utilizadas�como�pastagem�em�2007,�caracterizando-se,�portanto,�como�áreas
rurais�consolidadas,�nos�termos�da�Lei�Estadual�20.922/2013.

�

I�–�área�rural�consolidada�a�área�de�imóvel�rural�com�ocupação�antrópica�preexistente�a�22�de�julho

de�2008,�com�edificações,�benfeitorias�ou�atividades�agrossilvipastoris,�admitida,�neste�último�caso,�a

adoção�do�regime�de�pousio;

�

Imagem� obtida� de� IDE-SISEMA,� Camada
MapBiomas�–�Uso�e�Cobertura�do�Solo�em�2007.
De� acordo� com� a� legenda� da� camada,� as� áreas
de� intervenção� estão� classificadas� como
pastagem.
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�

Ao�realizar�uma�análise�detalhada�das�áreas�de�intervenção�autuadas�no�Programa�Google
Earth,� verificou-se� que,� dentro� desses� polígonos,� há� áreas� com� vegetação� mais� densa,
característica�de�vegetação�nativa,�e�não�de�áreas�típicas�de�atividade�de�pecuária,�como�alega�a
defesa.
�

Nessas�áreas�com�vegetação�mais�densa,� foi�possível�observar,�por�meio�de� imagens�de
satélite� do� Programa� Google� Earth,� que� essa� característica� se� mantém� preservada� desde
20/06/2011.

�

Segue� abaixo� uma� tabela� com� as� coordenadas� geográficas� de� referência� das� áreas
delimitadas�com�vegetação�nativa�mais�densa:

�

Ponto Latitude Longitude
1 18°19'5.14"S 45°47'37.03"O
2 18°19'6.30"S 45°47'17.83"O
3 18°19'9.53"S 45°47'15.72"O
4 18°19'12.47"S 45°47'8.08"O
5 18°19'9.91"S 45°47'5.91"O
6 18°19'11.75"S 45°47'3.85"O
7 18°19'9.39"S 45°47'3.70"O
8 18°19'5.65"S 45°46'59.92"O
9 18°19'4.07"S 45°46'57.91"O
10 18°19'5.48"S 45°47'4.74"O
11 18°19'3.61"S 45°47'7.25"O
12 18°18'29.75"S 45°47'43.18"O
13 18°18'23.60"S 45°47'38.01"O
14 18°18'37.53"S 45°47'33.34"O
15 18°18'45.86"S 45°47'23.22"O

�

�

�

Registro�fotográfico�constante�no�Boletim�de�Ocorrência�que
representa�a�vegetação�nativa�testemunha�presente�na�propriedade
fiscalizada.�É�possível�observar�o�adensamento�da�vegetação,�com
presença�de�indivíduos�arbóreos,�arbustivos�e�herbáceos,
características�de�cerrados.

�

�
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Imagem�de�satélite�obtida�do�programa�Google�Earth�em�20/06/2011,
evidenciando� áreas� de� vegetação� densa� e� nativa,� que� sofreram
intervenção�em�2023.

�

�

�

�

�

Imagem� de� satélite� obtida� do� programa� Google� Earth� em� 20/06/2011,
evidenciando� áreas� de� vegetação� densa� e� nativa,� que� sofreram
intervenção�em�2023.

�

Na� vegetação� de� Cerrado,� é� comum� a� presença� de� espécies� herbáceas,� arbustivas� e
arbóreas.�O�fato�de�o�fiscalizado�ter�mantido�a�maioria�dos�indivíduos�arbóreos�não�significa�que

Nota Técnica 5 AI 322402/2022 (104900307)         SEI 1370.01.0037354/2024-18 / pg. 172



não� houve� a� intervenção� na� vegetação.� A� remoção� da� vegetação� arbustiva� e� herbácea� para
plantio�de�gramíneas�exóticas�caracteriza�uso�alternativo�do�solo.

�

Destaca-se� que� a� primeira� imagem�mais� nítida� disponível� é� de� 20/06/2011.�Mesmo� que
essa�área� tenha�sofrido� intervenção�antes�de�22/07/2008,�as� imagens�de�satélite�mostram�que,
desde�2011,�a�área�não�estava�“limpa”,�mas�em�processo�de�regeneração�da�vegetação�nativa.

�

Considerando� o� intervalo� temporal,� não� é� possível� afirmar� que� essas� áreas� estavam�em
regime�de�pousio.

�

Dessa�forma,�foi�realizada�a�delimitação�dessas�áreas.�Com�base�no�adensamento�característico
da�vegetação�nativa�e�na�observação�de�indivíduos�arbóreos�suprimidos�dispersos�nos�polígonos,
conclui-se�que�não�houve�apenas�limpeza�de�pasto,�mas�sim�intervenção�na�vegetação�nativa�de
Cerrado,� em� um� total� de� 18,1� hectares� de� área� comum.� Isso� está� em� conformidade� com� as
definições�de�limpeza�de�área�e�pousio�estabelecidas�Decreto�Estadual�nº�47.799/2019:
�

“xI�-�limpeza�de�área:�prática�por�meio�da�qual�é�retirada�vegetação�com�porte�arbustivo�e

herbáceo,�predominantemente�invasora,�com�rendimento�lenhoso�de�até�8�st/ha/ano�(oito

metros�estéreos�por�hectare�por�ano)�em�área�localizada�no�Bioma�Mata�Atlântica�e�18

st/ha/ano�(dezoito�metros�estéreos�por�hectare�por�ano)�nos�demais�biomas,�para�uso

exclusivo�na�propriedade,�desde�que�realizada�em�área�rural�consolidada�ou�cuja�supressão

de�vegetação�tenha�sido�anteriormente�autorizada,�e�que�não�implique�em�uso�alternativo�do

solo

XXII�-�pousio:�a�prática�de�interrupção�temporária�de�atividades�ou�usos�agrícolas,�pecuários

ou�silviculturais,�por�no�máximo�cinco�anos,�para�possibilitar�a�recuperação�da�capacidade�de

uso�ou�da�estrutura�física�do�solo;”.

�

C)�Com�relação�à�infração�2,�o�autuado�alega�que�a�área�fiscalizada�possui�Reserva
Legal� declarada� no� CAR,� totalizando� 460,97� hectares,� o� que� estaria� em
conformidade� com� a� legislação.� Alega� ainda� que� as� coordenadas� geográficas
mencionadas� no� Auto� de� Infração� estão� fora� do� perímetro� do� imóvel� e� que� a
imagem� de� satélite� de� 2023� confirma� a� preservação� da� área� de� Reserva� Legal.
Afirma�que�a�comparação�entre�as�imagens�de�2014�e�2023�demonstra�a�qualidade
da�área�de�Reserva�Legal.

�

Contudo,� ao� verificar� os� dados� do� CAR� da� propriedade� cadastrada� sob� o� código� MG-
3161700-3E64FB944D0C4698BD4BA93F04BBF6A5,� foi� declarada� uma� área� de� Reserva� Legal
averbada�de�92,20�hectares.

�

Consta� no� Boletim� de� Ocorrência� que� a� intervenção� na� Reserva� Legal� ocorreu� nas
proximidades� das� coordenadas� geográficas� 18°18'45.02"S,� 45°47'7.48"O.�A� análise� de� imagens
de� satélite� do�Programa�Google�Earth� evidencia� claramente� a� intervenção� na� área� de�Reserva
Legal� da�propriedade�Fazenda�São�Gonçalo,� lugar�Posses�e�Marca�da�Légua,�matrícula�8.160,
cadastrada� no� CAR� sob� o� código� MG-3161700-3E64FB944D0C4698BD4BA93F04BBF6A5
(propriedade�do�autuado)�e�na�Fazenda�São�Gonçalo,�lugar�Posses�e�Marca�da�Légua,�matrícula
8.613,� cadastrada� no� CAR� sob� o� código� MG-3161700-
80BBA7E76A094D7CA70C26FB1E8B1FC9,�de�propriedade�de�José�Dalmo�de�Camargos,�pai�do
autuado.

�

Considerando�que�consta�no�Boletim�de�Ocorrência�a�declaração�do�senhor�José�Dalmo�de
Camargos�de�que�Thiago�Daydson�de�Camargos�foi�o�responsável�pelas�intervenções,�foi�lavrado
o�Auto�de�Infração�em�desfavor�deste�último.

�

Nos� termos� da� Lei� Estadual� nº� 20.922/2013,� a�Reserva� Legal� deve� ser� conservada� com
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cobertura�de�vegetação�nativa�pelo�proprietário�do� imóvel� rural,�permitindo-se�o�manejo� florestal
sustentável,� desde� que� não� resulte� na� descaracterização� da� cobertura� vegetal.� Tal
descaracterização�foi�contatada�durante�a�fiscalização.

�

Imagem�de�satélite�obtida�pelo�Programa�Google�Earth�em
11/08/2023,�na�qual�o�polígono�amarelo�representa�parte�da
Reserva� Legal� cadastrada� na� propriedade� Fazenda� São
Gonçalo,� localizada� no� lugar� Posses� e� Marca� da� Légua,
matrícula� 8.613,� enquanto� o� polígono� verde� corresponde� à
Reserva�Legal�cadastrada�na�mesma�propriedade,�matrícula
8.160.� A� área� em� vermelho� representa� a� Reserva� Legal,
após� intervenção,� objeto� do� Auto� de� Infração� nº
322402/2023.

�

�

D)�Com� relação� à� infração� III,� o� autuado�alega�que�a� volumetria� estimada�está� fora
dos� parâmetros� técnicos,� considerando� tratar-se� de� uma� limpeza� de� área� sem
corte�de�árvores,�envolvendo�vegetação�de�campo.

�

Consta� no� Boletim� de� Ocorrência�nº� 2023-� 044665203-001� que� o� rendimento� lenhoso
resultante� da� exploração� foi� enterrado� em� vala� e� incorporado� ao� solo.� Dessa� forma,� não� foi
realizar� a� aferição� direta,� sendo� necessário� utilizar� a� Tabela� Base� para� cálculo� de� rendimento
lenhoso� por� hectare� e� por� tipologia� vegetal� (campo� cerrado:� 16,67�m³/ha),� conforme� o�Decreto
Estadual� nº� 47.838,� de� 09/01/2020.� Considerando� que� foi� confirmada� a� intervenção� em� 1,61
hectares�de�Reserva�Legal�e�em�18,1�hectares�de�área�comum,�o�cálculo�utilizando�a�Tabela�Base
indica�um�rendimento�lenhoso�de�328,56�metros�cúbicos.
�

�

�

E)�Em�relação�à�irregularidade�4,�o�autuado�alega�que�as�áreas�comuns�já�estavam
convertidas�em�pastagens�em�data�anterior�a�2008.

Conforme� já� discutido,� em� 18,1� hectares� não� foi� possível� confirmar� a� existência� de
vegetação�herbácea�antes�de�22/07/2008.�Essas�áreas�apresentam�uma�vegetação�densa,�com
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uma�maior�quantidade�de�indivíduos�arbustivos�e�arbóreos.�Assim,�para�essas�áreas,�a�remoção
da�vegetação�nativa�e�o�plantio�de�gramínea�exótica�impedem�a�regeneração�da�vegetação�nativa
previamente�existente.
�

F)�Com�relação�à�irregularidade�5,�o�autuado�alega�que�não�houve�intervenção�nas
áreas�de�Reserva�Legal�e,�consequentemente,�não�há�impedimento�à�regeneração
natural�das�mesmas.

Foi�confirmado�a�intervenção�em�1,61�hectares�de�Reserva�Legal.�Além�disso,�como�houve
o�plantio�de�capim�exótico�após�a�intervenção,�presença�dessa�vegetação�impede�a�regeneração
da�vegetação�nativa�nas�áreas�de�Reserva�Legal

�

�

CONSIDERAÇÕES�FINAIS
�

Em�sede�de�recurso,�foi�devidamente�resguardado�ao�autuado�o�prazo�de�30�(trinta)�dias,
para�a�apresentação�de�defesa�administrativa,� facultando-lhe�a� juntada�de�todos�os�documentos
que�julgar�convenientes.
�

Não�obstante�o�Autuado�faça�uma�série�de�alegações�a�respeito�da�impossibilidade�de�lhe
serem� aplicadas� as� penalidades� que� lhe� foram� impostas,� ele� apenas� alega,� sem� nada� provar,
razão�pela�qual�entendemos�que�não�poderão�ser�acolhidas�as�suas�argumentações,�haja�vista�ao
disposto�no�parágrafo�único�do�artigo�59�do�Decreto�Estadual�47.383/2018.
�

Reiteramos� que� a� multa� imputada� cumpriu� os� princípios� da� razoabilidade� e
proporcionalidade,�uma�vez�que�obedece�estritamente�ao�que�determina�a�descrição�da�infração,
nos�termos�do�que�está�taxativamente�na�legislação�pertinente,�não�cabendo�ao�agente�autuante
discricionariedade�no�cálculo�do�valor�da�penalidade.

�

Nesta�senda�opinamos:
�

·�Alteração� da� penalidade� por� desmatamento� de� área� comum� de� 66,18� para� 18,1� hectares
(código�301-A,�Decreto�47.838/2020),�reduzindo�o�valor�de�33.500�para�9.500�UFEMGs;

·�Manutenção�da�penalidade�por�intervenção�em�Reserva�Legal�em�uma�área�de�1,61�hectares
(código�301-A,�Decreto�47.838/2020),�mantendo�o�valor�de�3.000�UFEMG;

·�Alteração� da� penalidade� por� retirar� ou� tornar� inservível� produto� da� flora� nativa� oriundo� de
desmatamento� de�57.514� UFEMG� para� 16.428� UFEMG� (código� 302� -� campo� cerrado,
Decreto�47.838/2020)

·� Alteração� da� penalidade� por� desenvolver� atividades� que� impedem� ou� dificultam� a
regeneração� natural� de� florestas� e� demais� formas� de� vegetação� de�20.100� para� 6.000
UFEMGs�(código�309,�Decreto�47.838/2020)

·� Suspensão� das� atividades� nas� áreas� onde� houve� intervenção� (19,91� hectares)� até� a
regularização�das�mesmas�junto�ao�órgão�ambiental�competente.

�

�

III�-�CONCLUSÃO
�

Pelo� exposto,� opinamos� pelo�PROVIMENTO�PARCIAL�DO�RECURSO� apresentado,
com� a� redução� da� multa� simples� de�114.114,00� (cento� e� quatorze� mil� e� cento� e� quatorze)
Unidades�Fiscais�do�Estado�de�Minas�Gerais� (UFEMGs)�para�34.928� (trinta�e�quatro�mil� e
novecentas�e�vinte�e�oito)�–�Unidades�Fiscais�do�Estado�de�Minas�Gerais�(UFEMGs).
�
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Assim� sendo,�apresenta-se� o�Processo�Administrativo�à�autoridade� competente�a� fim
de�que�aprecie�o�presente�parecer.

�

Há�de�ressaltar�que�a�decisão�proferida�é�irrecorrível,�nos�termos�do� artigo�69�do
Decreto�Estadual�47.383/2018.
�

�

Documento�assinado�eletronicamente�por�Victor�Otavio�Fonseca�Martins ,�Coordenador,�em

21/01/2025,�às�15:21,�conforme�horário�oficial�de�Brasília,�com�fundamento�no�art.�6º,�§�1º,�do�Decreto

nº�47.222,�de�26�de�julho�de�2017.

Documento�assinado�eletronicamente�por�Ludmila�Capingote�de�Deus ,�Servidor(a)�Público(a),�em

28/01/2025,�às�11:32,�conforme�horário�oficial�de�Brasília,�com�fundamento�no�art.�6º,�§�1º,�do�Decreto

nº�47.222,�de�26�de�julho�de�2017.

A�autenticidade�deste�documento�pode�ser�conferida�no�site

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,�informando�o�código�verificador� 104900307�e

o�código�CRC�225B0B9C.

Referência:�Processo�nº�1370.01.0037354/2024-18 SEI�nº�104900307
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GOVERNO�DO�ESTADO�DE�MINAS�GERAIS

FUNDAÇÃO�ESTADUAL�DO�MEIO�AMBIENTE

Unidade�Regional�de�Regularização�Ambiental�Triângulo
Mineiro�-�Unidade�Regional�Colegiada

�
Uberlândia,�29�de�janeiro�de�2025.

�

Pauta��nº�da�171ª�RO�da�URC�TM�do�Copam/FEAM/URA�TM�-�URC
Processo�Nº�2090.01.0000927/2025-59

�

Pauta�da�171ª�Reunião�Ordinária�da
Unidade�Regional�Colegiada�Triângulo�Mineiro�(URC�TM)�do

Conselho�Estadual�de�Política�Ambiental�-�Copam.
Data:�14�de�fevereiro�de�2025,�às�9h.

Endereço�virtual�da�reunião:
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w

�

1.�Abertura�pelo�Presidente�da�Unidade�Regional�Colegiada�Triângulo�Mineiro�(URC�TM).

�

2.�Execução�do�Hino�Nacional�Brasileiro.

�

3.�Comunicado�dos�Conselheiros.

�

4.�Comunicado�da�Secretaria�Executiva.

�

5.�Exame�da�Ata�da�170ª�RO�de�08/11/2024.

�

6.�Processos�Administrativos�para�exame�do�Recurso�do�Auto�de�Infração:

�

6.1� José� Fernando� Almeida� Cordeiro� -� Retirar/tornar� inservível� 2745,73� metros� cúbicos� de� material

lenhoso�nativo�oriundo�da�supressão�de�49,38,24�hectares�de�vegetação�nativa�sem�amparo�na�autorização

de� intervenção� concedida� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Suprimir/desmatar� 05,20,00� hectares� de

vegetação� nativa,� tipologia� cerrado� sensu� strictu,� localizada� em� área� comum,� em� desacordo� com� a

autorização� concedida� pelo� órgão� ambiental� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Retirar/tornar� inservível

150�(cento�e�cinquenta)�metros�cúbicos�de�material�lenhoso�oriundos�de�supressão�de�05,20,00�hectares�de

vegetação�nativa,�realizada�sem�autorização�ou�licença�do�órgão�ambiental�competente,�ou�em�desacordo

com�a�autorização�ou�licença�concedida;�Retirar/tornar�inservível�40�(quarenta)�metros�cúbicos�de�material

lenhoso� nativo� oriundos� da� supressão� de� 120� árvores� esparsas� nativas,� realizada� sem� autorização� ou

licença� do� órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;

Suprimir�120�indivíduos�arbóreos�nativos�esparsos,�localizados�em�área�comum,�sem�licença/autorização

do�órgão�ambiental�competente;�Retirar/tornar�inservível�95�(noventa�e�cinco)�metros�cúbicos�de�material

lenhoso�nativo�oriundos�de�supressão�de�285�exemplares�de�pequi�realizada�sem�autorização�ou�licença�do

órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;� Suprimir� 285

(duzentos� e� oitenta� e� cinco)� exemplares� de� pequi,� espécie� esta� imune� de� corte� conforme� Lei� Estadual

10.883� de� 1992,� sem� autorização� ou� licença� do� órgão� ambiental� competente� ou� em� desacordo� com� a

autorização�ou� licença� concedida� -�Monte�Carmelo/MG�-�PA/CAP/Nº�766666/22� -�AI/Nº�304820/2022.

Apresentação:� URFis� TM.�RETORNO� DE� VISTAS� pelos� Conselheiros� Nathalia� Luiza� Fonseca
Martins� representante� da� Federação� das� Indústrias� do� Estado� de� Minas� Gerais� (Fiemg),� João
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Henrique�Vieira�da�Silva�de�Paula�Lopes�representante�da�Federação�da�Agricultura�e�Pecuária�do
Estado�de�Minas�Gerais�(Faemg),�Ediene�Luiz�Alves�representante�da�Associação�dos�Produtores�de
Soja,�Milho,�Sorgo�e�Outros�Grãos�Agrícolas�do�Estado�de�Minas�Gerais�(Aprosoja-MG)�e�Daniela
Alves�Viali�representante�da�Associação�Ambiental�Sustenta�Minas.

�

6.2� Erick� Williams� Almeida� Cordeiro� -� Retirar/tornar� inservível� 2745,73� metros� cúbicos� de� material

lenhoso�nativo�oriundo�da�supressão�de�49,38,24�hectares�de�vegetação�nativa�sem�amparo�na�autorização

de� intervenção� concedida� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Suprimir/desmatar� 05,20,00� hectares� de

vegetação� nativa,� tipologia� cerrado� sensu� strictu,� localizada� em� área� comum,� em� desacordo� com� a

autorização� concedida� pelo� órgão� ambiental� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Retirar/tornar� inservível

150�(cento�e�cinquenta)�metros�cúbicos�de�material�lenhoso�oriundos�de�supressão�de�05,20,00�hectares�de

vegetação�nativa,�realizada�sem�autorização�ou�licença�do�órgão�ambiental�competente,�ou�em�desacordo

com�a�autorização�ou�licença�concedida;�Retirar/tornar�inservível�40�(quarenta)�metros�cúbicos�de�material

lenhoso� nativo� oriundos� da� supressão� de� 120� árvores� esparsas� nativas,� realizada� sem� autorização� ou

licença� do� órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;

Suprimir�120�indivíduos�arbóreos�nativos�esparsos,�localizados�em�área�comum,�sem�licença/autorização

do�órgão�ambiental�competente;�Retirar/tornar�inservível�95�(noventa�e�cinco)�metros�cúbicos�de�material

lenhoso�nativo�oriundos�de�supressão�de�285�exemplares�de�pequi�realizada�sem�autorização�ou�licença�do

órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;� Suprimir� 285

(duzentos� e� oitenta� e� cinco)� exemplares� de� pequi,� espécie� esta� imune� de� corte� conforme� Lei� Estadual

10.883� de� 1992,� sem� autorização� ou� licença� do� órgão� ambiental� competente� ou� em� desacordo� com� a

autorização�ou� licença� concedida� -�Monte�Carmelo/MG�-�PA/CAP/Nº�766667/22� -�AI/Nº�304821/2022.

Apresentação:� URFis� TM.�RETORNO� DE� VISTAS� pelos� Conselheiros� Nathalia� Luiza� Fonseca
Martins� representante� da� Federação� das� Indústrias� do� Estado� de� Minas� Gerais� (Fiemg),� João
Henrique�Vieira�da�Silva�de�Paula�Lopes�representante�da�Federação�da�Agricultura�e�Pecuária�do
Estado�de�Minas�Gerais�(Faemg),�Ediene�Luiz�Alves�representante�da�Associação�dos�Produtores�de
Soja,�Milho,�Sorgo�e�Outros�Grãos�Agrícolas�do�Estado�de�Minas�Gerais�(Aprosoja-MG)�e�Daniela
Alves�Viali�representante�da�Associação�Ambiental�Sustenta�Minas.

�

6.3�Thiago�Daydson�de�Carvalho�-�Explorar,�desmatar,�destocar,�suprimir,�extrair,�danificar�ou�provocar�a

morte�de�florestas�e�demais�formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem�licença�ou�autorização�do�órgão

ambiental,� ou� em� desacordo� com� a� licença� ou� autorização� concedida� pelo� órgão� ambiental:� suprimir

demais� formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem� licença�ou�autorização�do�órgão�ambiental,� sendo

66,18�ha�de�área�em�área�comum;�Explorar,�desmatar,�destocar,�suprimir,�extrair,�danificar�ou�provocar�a

morte�de�florestas�e�demais�formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem�licença�ou�autorização�do�órgão

ambiental,� ou� em� desacordo� com� a� licença� ou� autorização� concedida� pelo� órgão� ambiental:� suprimir� e

demais� formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem� licença�ou�autorização�do�órgão�ambiental,� sendo

1,61� ha� de� área� em� reserva� legal;� Retirar� ou� tornar� insersível� produto� da� flora� nativa� oriundo� de

exploração,� desmate,� destoca,� supressão,� corte� ou� extração� de� florestas� e� demais� formas� de� vegetação,

realizada�sem�autorização�ou�licença�do�órgão�ambiental�competente,�ou�em�desacordo�com�a�autorização

ou� licença� concedida;� Desenvolver� atividades� que� dificultem� ou� impeçam� a� regeneração� natural� de

florestas�e�demais� formas�de�vegetação,�exceto�em�áreas� legalmente�permitidas;�Desenvolver�atividades

que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas�de�vegetação,�em�área�de

reserva�comum:�foi�realizado�o�plantio�de�pastagem�para�desenvolver�a�atividade�de�criação�de�bovinos;

Desenvolver�atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas�de

vegetação,�exceto�em�áreas�legalmente�permitidas;�Desenvolver�atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a

regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas�de�vegetação,�em�área�de�reserva�legal:�foi�realizado�o

plantio�de�pastagem�para�desenvolver�a�atividade�de�criação�de�bovinos�-�São�Gonçalo�do�Abaeté/MG�-

PA/CAP/Nº�786482/23�-�AI/Nº�322402/2023�-�Apresentação:�URFis�TM.

�

6.4�Luiz�Eduardo�Franqueiro�Gomes�-�Desenvolver�atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração

natural�de� florestas�e�demais� formas�de�vegetação,�exceto�em�áreas� legalmente�permitidas;�Desenvolver

atividades�que�dificultem�ou� impeçam�a� regeneração�natural�de� florestas�e�demais� formas�de�vegetação,

em� unidade� de� conservação� de� proteção� integral� ou� de� posse� e� domínio� público� -� Uberlândia/MG� -
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PA/CAP/Nº�782217/23�-�AI/Nº�318351/2023�-�Apresentação:�URFIS�TM.

�

7.�Assuntos�gerais.

�

8.�Encerramento.

�

Bruno�Neto�de�Ávila
Presidente�da�Unidade�Regional�Colegiada�Triângulo�Mineiro,�suplente�no�exercício�da�Presidência,

conforme�Deliberação�Copam�nº�1.796,�de�30�de�maio�de�2023

�

Documento�assinado�eletronicamente�por�Bruno�Neto�de�Avila ,�Chefe�Regional,�em�30/01/2025,�às

08:05,�conforme�horário�oficial�de�Brasília,�com�fundamento�no�art.�6º,�§�1º,�do�Decreto�nº�47.222,�de

26�de�julho�de�2017.

A�autenticidade�deste�documento�pode�ser�conferida�no�site

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,�informando�o�código�verificador� 106407677�e
o�código�CRC�5458ACF3.

Referência:�Processo�nº�2090.01.0000927/2025-59 SEI�nº�106407677
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 14�–�sexta-feira,�31�De�Janeiro�De�2025� Diário�Do�executivo� Minas�Gerais�
MASP 1379912-7, WESLEY PEREIRA�RAMOS,�PP,�IV/A,�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�15/12/2024.
MASP� 1208951-2,�WILLIAM� CARVALHO� DA� SILVA,� ASP,� II/D,�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�19/11/2024.
MASP�1211269-4,�WILLIAM�CESAR�DE�PAULA,�PP,�II/D,�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�21/12/2024.
MASP� 1258136-9,� WILLIAM� ELOIZIO� FAUSTINO,� PP,� II/D,�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�07/12/2024.
MASP�1133687-2,�WILLIAM�RODRIGUES�DE�FREITAS,�ASP,�II/D,�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�21/12/2024.
MASP� 1135642-5,� WILLIAN� DOUGLAS� DE� PAULO,� PP,� II/D,�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�26/12/2024.
MASP 1378139-8, ZAIRA CONSUELO DE ALMEIDA 
ROMUALDO,� PP,� II/D,� referente� ao� 2º� quinquênio� de� exercício,� a�
contar�de�07/11/2024.
MASP 1350846-0, ALEXSANDRO BAZILIO RODRIGUES 
CAMPOS,�PP,� I/D;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�
de�09/12/2024.
MASP 1200686-2, ANDERSON LUIZ FARIA FERNANDES, PP, 
II/D;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�17/12/2024.
MASP�1078569-9,�DELMO�MOREIRA�DE�LIMA,�PP,�III/F;�referente�
ao�5º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�08/12/2024.
MASP� 1183865-3,� ISRAEL�MARQUES� DE� OLIVEIRA,� PP,� III/E;�
referente�ao�3º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�05/12/2024.
MASP�1379964-8,�LUIZ�FELIPE�VITOR,�ANEDS,�II/A;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�17/12/2024.
MASP� 1379144-7,� LUIZ� PAULO� DAVID,� PP,� I/E;� referente� ao� 2º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�14/12/2024.
MASP� 1377157-1,� PATRICIA� DO� CARMO� MIRANDA,� PP,� I/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�21/12/2024.
MASP�1380629-4,�PAULO�JOSE�GONCALVES,�PP,�II/D;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�24/12/2024.
MASP�1242906-4,�PRISCILA�PEREIRA,�ANEDS,�I/E;�referente�ao�2º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�25/12/2024.
MASP�1228888-2,�RENILDA�JOSE�RITA,�PP,�IV/A;�referente�ao�3º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�07/12/2024.
MASP�1374880-1,�RODRIGO�LEAL�CORREIA,�PP,�II/D;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�16/12/2024.
MASP 1156184-2, SAULO ROBERTO LACERDA DA SILVA, PP, 
III/E;�referente�ao�3º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�12/12/2024.
MASP� 1375676-2,� SUELY� EXTREMA� DE� OLIVEIRA,� PP,� I/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�12/12/2024.
MASP� 1193024-5,� WANDERSON� PEREIRA� PIRES,� PP,� II/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�04/12/2024.
MASP�1380092-5,�WELVIN�JOHNNY�JUSTINO�DA�SILVA,�PP,�II/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�16/12/2024.
MASP� 1376625-8,� WESCLEY� PEREIRA� DA� SILVA,� PP,� II/C;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�17/12/2024.
MASP� 1374210-1,�YAN� LUCAS� NEVES� ROCKSTROK,� PP,� III/C�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�26/12/2024.
MASP�1611736-8,�NARBAL�MENDES�SILVA�JUNIOR,�ASEDS,�I/A;�
referente�ao�1º�quinquênio�de�exercício,� a� contar�de�19/12/2024�data�
requerimento, com aproveitamento tempo da CBMMG.
MASP 1213944-0, AGDA LUCIA GUARCONI ALMEIDA SILVA, 
ASEDS,� III/A;� referente� ao� 3º� quinquênio� de� exercício,� a� contar� de�
09/11/2024.
MASP�1379868-1,�ANGELA�DE�PAULA�SILVA,�PP,�I/D;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�08/12/2024.
MASP�1361401-1,�ALEX�RODRIGUES�DE�SOUSA,�PP,�I/E;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�19/12/2024.
MASP 1187708-1, AMANDA DE SA BORGES PINHEIRO, ANEDS, 
III/C;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�05/09/2024,�
com aproveitamento tempo ASP.
MASP�1156597-5�ANDRE�DAS�NEVES�SILVA,�PP,�II/C;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�22/12/2024.
MASP� 1208267-3,� ANDRE� LUIZ� PATRICIO� PINTO,� PP,� I/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�02/12/2024.
MASP� 1333574-0,� ANESIO� CASSIANO� DA� SILVA,� PP,� IV/A;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�24/12/2024.
MASP� 1274569-1,� ANTONIO� FRANCISCO� CAMPOS,� PP,� III/B;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�14/12/2024.
MASP�1202652-2,�BARUK�FRANCISCO�PINTO,�PP,�IV/C;�referente�
ao�3º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�13/11/2024.
MASP�1161915-2,�BRUNO�TEIXEIRA�AGUIAR,�PP,�II/D;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�04/12/2024.
MASP 1106861-6, CLAUDIO NASCIMENTO ALVES DA SILVA, PP, 
IV/A;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�26/11/2024.
MASP�1376842-9,�DANILO�DE�AVILA�SILVA,�PP,�IV/B;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�06/11/2024.
MASP�1201420-5,�EDIVALDO�ALVES�COSTA,�PP,�II/C;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�25/11/2024.
MASP�1378650-4,�ELDER�FRANKLIS�DE� JESUS�SILVA,�PP,� I/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�07/12/2024.
MASP�1156413-5,�EMERSON�JOSE�DA�SILVA,�PP,�III/C;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�23/11/2024.
MASP�1207398-7,�FABIO�DE�PAULA�CABRAL,�PP,�IV/A;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�15/11/2024.
MASP�1377172-0,�GERCILIO� JORGE�TAVARES�NETO,�PP,� IV/A;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�16/11/2024.
MASP�1281646-8,�GISLENE�LIMA�DOS�SANTOS,�PP,�I/C;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�22/11/2024.
MASP� 1277062-4,� GLADIMIR� DE� SOUZA� PEREIRA,� PP,� II/C;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�01/11/2024.
MASP 1376934-4, GUILHERME JUNIO FARIA DE SOUZA, PP, 
IV/A;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�23/11/2024.
MASP� 1205298-1,� HELENO� DE� SOUZA� PESSOA,� PP,� III/B;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�22/11/2024.
MASP� 1111723-1,� JACSON� ROBERTO� DE� SOUZA,� PP,� II/C;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�06/12/2024.
MASP�1287013-5,�JOSE�MARIA�DE�SOUZA,�PP,�II/D;�referente�ao�2º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�31/10/2024.
MASP�1274321-7,�LEANDRO�PAIXAO�FERREIRA�DE�SA,�PP,�I/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�28/11/2024.
MASP�1083271-5,�LEONARDO�MEIRELES�DE�FREITAS,�PP,�IV/A;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�28/11/2024.
MASP 1376901-3, LUIS EDUARDO SANTOS GUIMARAES, PP, 
I/E;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�05/11/2024.
MASP� 1375545-9,� MATEUS� ALADIM� VERDE� SILVA,� PP,� II/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�14/11/2024.
MASP�1176074-1,�NONATO�CESAR�SILVA,�PP,�IV/A;�referente�ao�2º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�11/11/2024.
MASP� 1376948-4,� OTAVIANO� BRANDAO� DA� SILVA,� PP,� IV/A;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�02/11/2024.
MASP�1376209-1,�PABLO�VIOL�PEDROSA,�ASP,�I/E;�referente�ao�2º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�30/11/2024.
MASP 1380633-6, PAULO LUCIANO ANDRE DE CASTRO, PP, 
II/D;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�20/11/2024.
MASP 1376522-7, PEDRO ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS 
JUNIOR,�PP,�I/D;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�
11/11/2024.
MASP 1379760-0, POLIANA MARCAL DE OLIVEIRA CAMPOS, 
PP,� III/B;� referente� ao� 2º� quinquênio� de� exercício,� a� contar� de�
18/12/2024.
MASP�1273760-7,�RICARDO�JUNIO�CALIXTO,�PP,�II/C;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�20/11/2024.
MASP�1154224-8,�RICHARD�ORIONE�NUNES,�PP,�II/C;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�20/11/2024.
MASP�1378367-5,�RINALDO�FERREIRA�SOUZA,�PP,�II/C;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�14/11/2024.
MASP�1361538-0,�ROBSON�DE�LIMA�MILIONE,�PP,�II/D;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�25/11/2024.
MASP 1232150-1, RODRIGO LEONARDO ROSARIO ALVES, PP, 
II/D;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�30/09/2019.
MASP 1232150-1, RODRIGO LEONARDO ROSARIO ALVES, PP, 
II/D;�referente�ao�3º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�28/09/2024.
MASP�1294197-7,�ROMILDO�DA�SILVA�JUNIOR,�PP,�II/D;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�17/11/2024.
MASP�1379363-3,�ROSELY�BARBOSA�AGUIAR,�PP,�III/B;�referente�
ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�10/12/2024.
MASP�1378546-4�SINVALDINO�TRINDADE,�PP,�II/D;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�24/11/2024.
MASP�1377214-0,�TIAGO�LIMA�CARVALHO,�PP,�II/D;�referente�ao�
2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�06/11/2024.
MASP�1131181-8,�VAGNER�FRANCISCO�GUILHERME,�PP,� II/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�08/12/2024.

MASP 1376955-9, VICTOR FLAVIO DE MOURA PEIXOTO, PP, 
II/D;�referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�07/11/2024.
MASP 1376630-8, WALKER GUILHERME DE AGUIAR VIEIRA, 
PP,� II/D;� referente� ao� 2º� quinquênio� de� exercício,� a� contar� de�
14/11/2024.
MASP� 1173839-0,�WANDERSON�DOS� SANTOS�ALVES,� PP,� I/E;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�11/11/2024.
MASP�1103729-8,�WASHINGTON�XAVIER�DA�ROCHA,�PP,� II/D;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�09/07/2024,�com�
aproveitamento tempo ASP.
MASP�1252582-0,�WELINGTON�DOS�SANTOS�PEREIRA,�PP,�I/E;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�16/12/2024.
MASP 1467046-7, EDUARDA STEFANY VITORINO MACHADO 
COSTA,�PP,�I/A;�referente�ao�1º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�
25/09/2024� data� requerimento,� com� aproveitamento� tempo� da� SEE,�
restando saldo de três meses.
MASP�1055335-2-,�ANGELICA�CAMILA�CIMADON,�ANEDS,�II/A;�
referente�ao�3º,�4º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�05/07/2023�data�
requerimento, com aproveitamento tempo da SEE.
MASP�1220994-6,�LUCELIO�DE�SAO�JOSE,�PP,�III/E;�referente�ao�4º�
quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�09/12/2024,�com�aproveitamento�
tempo da PMMG.
À DISPOSIÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA
MASP 1470866-3, FERNANDA KAROLINA PEREIRA DE 
AZEVEDO,�ANEDS,� I/C;� referente�ao�1º�quinquênio�de� exercício,�a�
contar�de�05/11/2023.
À DISPOSIÇÃO DA SEDESE
MASP� 1379324-5,� ELIANE� APARECIDA� LEAO,� ASEDS,� II/A;�
referente�ao�1º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�23/11/2019.
MASP� 1379324-5,� ELIANE� APARECIDA� LEAO,� ASEDS,� II/A;�
referente�ao�2º�quinquênio�de�exercício,�a�contar�de�21/11/2024.

Ana Louise de Freitas Pereira
Superintendente de Recursos Humanos

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
30 2038153 - 1

ATO�Nº�85/2025�REVOGAÇÃO�AFASTAMENTO�PRELIMINAR�À�
APOSENTADORIA
REVOGA no ato de Afastamento Preliminar à Aposentadoria Nº 
85/2021� publicado� em� 25/02/2021,� referente� ao� servidor:� MASP:�
381.585-9, RILDO ANTONIO MEDINA RODRIGUES, PP, Nível IV, 
Grau�F,�a�pedido�do�servidor,�a�partir�de�29/01/2025.

Ana Louise de Freitas Pereira
Superintendente de Recursos Humanos

30 2038229 - 1

ATO�DE�RETIFICAÇÃO�Nº�76/2025
RETIFICA� NO� ATO� N.� º� 1027/2024� de� Afastamento� Preliminar�
à Aposentadoria a servidora: em Afastamento Preliminar à 
Aposentadoria: MASP: 1222640-3, CARMONIA DOS SANTOS 
PEREIRA,PP�III/E,�por�motivo�de�incorreção�na�data�do�afastamento,�
publicado�em�29/11/2024.�Onde�se�lê:�a�contar�de�20/11/2024.�Leia-se:�
a�contar�de�21/12/2024.

Ana Louise de Freitas Pereira
Superintendente de Recursos Humano

30 2037808 - 1

Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 

Sustentável
Secretária: Marília Carvalho de Melo

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - Copam

ATO DE AVOCAÇÃO
O Diretor de Gestão Regional da Fundação Estadual do Meio Ambiente 
torna pública a avocação do Processo Administrativo abaixo indicado, 
observadas as demais disposições de trâmite neste órgão ambiental, 
conforme previsto nos incisos II e IV, §1º, do art. 17 do Decreto 
Estadual�nº�48.707/2023:
1) Licenciamento Ambiental Concomitante (LAC1) - Licença Prévia 
concomitante com a Licença de Instalação e Licença de Operação 
(LP+LI+LO): *LC Participações e Consultoria Ltda. - Patrimônio 
Mineração Ltda. - Lavra a céu aberto - Minério de ferro, Lavra a 
céu aberto - Minerais metálicos, exceto minério de ferro, Unidade 
de Tratamento de Minerais - UTM, com tratamento a seco, Pilhas 
de�rejeito/estéril� -�Minério�de�ferro�e�Postos�revendedores,�postos�ou�
pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos 
Àutuantes� de� combustíveis� e� postos� revendedores� de� combustíveis�
de� aviação� -� Ouro� Preto/MG� -� PA� Nº� 4682/2021� -� Classe� 3.�
**Requerimento para Intervenção Ambiental vinculado Processo SEI 
Nº�1370.01.0041841/2021-31.

(a) Fernando Baliani da Silva
Diretor de Gestão Regional

30 2038045 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da Mata, torna público o cancelamento da Licença Ambiental abaixo 
identi¿cada:
- LAS CADASTRO: 1) Mineradora Vale do Caparaó Ltda, Extração 
de areia e cascalho para utilização imediata na construção civil; 
Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da 
calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação 
exclusivamente em obras viárias, inclusive as executadas por entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta Municipal, Estadual e 
Federal,�Caparaó/MG,�Protocolo�nº�14455909/2018,�Classe�2.�Motivo:�
Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram 
a expedição da licença.

(a) Dorgival da Silva. 
Chefe Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata.
30 2037756 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona da 
Mata,�torna�público�que�os�requerentes�abaixo�identi¿cados�solicitaram:
-�Licença�Ambiental�Simpli¿cada�na�modalidade�LAS�RAS:�1)�Stone�
Wash� Lavanderia� Ltda;�Lavanderias� industriais�para� tingimento� e/ou�
amaciamento�e/ou�outros�acabamentos�químicos�e/ou�lavagem�a�seco�
que�utilizem�solventes�orgânicos,�São� João�Nepomuceno/MG,�PA�n°�
488/2025,�Classe�3;�2)�Higvet�Comércio,�Representação�de�Produtos�
de Limpeza e Agro-Industriais e Consultoria Agronomia e Veterinária 
Ltda – Higvet Soluções Agroveterinárias; Extração de areia e cascalho 
para utilização imediata na construção civil; Estrada para transporte 
de�minério/estéril�externa�aos�limites�de�empreendimentos�minerários,�
Cajuri/MG,�PA�n°�561/2025,�Classe�2;�3)�Mauro�Elisio�Xavier�Ferreira;�
Fabricação de aguardente; Culturas anuais, semiperenes e perenes e 
cultivos� agrossilvipastoris,� exceto� horticultura,� Oratórios/MG,� PA� n°�
535/2025,�Classe�3.

(a) Dorgival da Silva
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata.
30 2037750 - 1

Pauta da 171ª Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada 
Triângulo Mineiro (URC TM) do Conselho Estadual de Política 
Ambiental - Copam. 
Data: 14 de fevereiro de 2025, às 9h.
Endereço� virtual� da� reunião:� https://www.youtube.com/channel/
UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w 
1. Abertura pelo Presidente da Unidade Regional Colegiada Triângulo 
Mineiro (URC TM).
2. Execução do Hino Nacional Brasileiro. 
3. Comunicado dos Conselheiros. 
4. Comunicado da Secretaria Executiva. 
5.�Exame�da�Ata�da�170ª�RO�de�08/11/2024.
6. Processos Administrativos para exame do Recurso do Auto de 
Infração:
6.1�José�Fernando�Almeida�Cordeiro�-�Retirar/tornar�inservível�2745,73�
metros cúbicos de material lenhoso nativo oriundo da supressão de 
49,38,24 hectares de vegetação nativa sem amparo na autorização de 
intervenção� concedida� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Suprimir/
desmatar 05,20,00 hectares de vegetação nativa, tipologia cerrado sensu 
strictu, localizada em área comum, em desacordo com a autorização 
concedida� pelo� órgão� ambiental� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);�
Retirar/tornar� inservível� 150� (cento� e� cinquenta)� metros� cúbicos�
de material lenhoso oriundos de supressão de 05,20,00 hectares de 
vegetação nativa, realizada sem autorização ou licença do órgão 
ambiental competente, ou em desacordo com a autorização ou licença 
concedida;� Retirar/tornar� inservível� 40� (quarenta)�metros� cúbicos� de�
material lenhoso nativo oriundos da supressão de 120 árvores esparsas 
nativas, realizada sem autorização ou licença do órgão ambiental 
competente, ou em desacordo com a autorização ou licença concedida; 
Suprimir 120 indivíduos arbóreos nativos esparsos, localizados em 
área�comum,�sem�licença/autorização�do�órgão�ambiental�competente;�
Retirar/tornar� inservível� 95� (noventa� e� cinco)� metros� cúbicos� de�
material lenhoso nativo oriundos de supressão de 285 exemplares 
de pequi realizada sem autorização ou licença do órgão ambiental 
competente, ou em desacordo com a autorização ou licença concedida; 
Suprimir 285 (duzentos e oitenta e cinco) exemplares de pequi, 
espécie esta imune de corte conforme Lei Estadual 10.883 de 1992, 
sem autorização ou licença do órgão ambiental competente ou em 
desacordo�com�a�autorização�ou�licença�concedida�-�Monte�Carmelo/
MG� -� PA/CAP/Nº� 766666/22� -� AI/Nº� 304820/2022.� Apresentação:�
URFis TM. RETORNO DE VISTAS pelos Conselheiros Nathalia 
Luiza Fonseca Martins representante da Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais (Fiemg), João Henrique Vieira da Silva de 
Paula Lopes representante da Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Minas Gerais (Faemg), Ediene Luiz Alves representante 
da Associação dos Produtores de Soja, Milho, Sorgo e Outros Grãos 
Agrícolas do Estado de Minas Gerais (Aprosoja-MG) e Daniela Alves 
Viali representante da Associação Ambiental Sustenta Minas.
6.2� Erick� Williams� Almeida� Cordeiro� -� Retirar/tornar� inservível�
2745,73 metros cúbicos de material lenhoso nativo oriundo da 
supressão de 49,38,24 hectares de vegetação nativa sem amparo na 
autorização� de� intervenção� concedida� (AIA� 2100.01.0016206/2022-
14);� Suprimir/desmatar� 05,20,00� hectares� de� vegetação� nativa,�
tipologia cerrado sensu strictu, localizada em área comum, em 
desacordo com a autorização concedida pelo órgão ambiental (AIA 
2100.01.0016206/2022-14);� Retirar/tornar� inservível� 150� (cento� e�
cinquenta) metros cúbicos de material lenhoso oriundos de supressão 
de 05,20,00 hectares de vegetação nativa, realizada sem autorização 
ou licença do órgão ambiental competente, ou em desacordo com 
a� autorização� ou� licença� concedida;� Retirar/tornar� inservível� 40�
(quarenta) metros cúbicos de material lenhoso nativo oriundos da 
supressão de 120 árvores esparsas nativas, realizada sem autorização 
ou licença do órgão ambiental competente, ou em desacordo com a 
autorização ou licença concedida; Suprimir 120 indivíduos arbóreos 
nativos�esparsos,�localizados�em�área�comum,�sem�licença/autorização�
do�órgão�ambiental�competente;�Retirar/tornar�inservível�95�(noventa�e�
cinco) metros cúbicos de material lenhoso nativo oriundos de supressão 
de 285 exemplares de pequi realizada sem autorização ou licença do 
órgão ambiental competente, ou em desacordo com a autorização ou 
licença concedida; Suprimir 285 (duzentos e oitenta e cinco) exemplares 
de pequi, espécie esta imune de corte conforme Lei Estadual 10.883 de 
1992, sem autorização ou licença do órgão ambiental competente ou em 
desacordo�com�a�autorização�ou�licença�concedida�-�Monte�Carmelo/
MG� -� PA/CAP/Nº� 766667/22� -� AI/Nº� 304821/2022.� Apresentação:�
URFis TM. RETORNO DE VISTAS pelos Conselheiros Nathalia 
Luiza Fonseca Martins representante da Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais (Fiemg), João Henrique Vieira da Silva de 
Paula Lopes representante da Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Minas Gerais (Faemg), Ediene Luiz Alves representante 
da Associação dos Produtores de Soja, Milho, Sorgo e Outros Grãos 
Agrícolas do Estado de Minas Gerais (Aprosoja-MG) e Daniela Alves 
Viali representante da Associação Ambiental Sustenta Minas.
6.3 Thiago Daydson de Carvalho -  Explorar, desmatar, destocar, 
suprimir,� extrair,�dani¿car�ou�provocar�a�morte�de�Àorestas� e�demais�
formas de vegetação de espécies nativas, sem licença ou autorização 
do órgão ambiental, ou em desacordo com a licença ou autorização 
concedida pelo órgão ambiental: suprimir demais formas de vegetação 
de espécies nativas, sem licença ou autorização do órgão ambiental, 
sendo 66,18 ha de área em área comum; Explorar, desmatar, destocar, 
suprimir,� extrair,�dani¿car�ou�provocar�a�morte�de�Àorestas� e�demais�
formas de vegetação de espécies nativas, sem licença ou autorização 
do órgão ambiental, ou em desacordo com a licença ou autorização 
concedida pelo órgão ambiental: suprimir e demais formas de vegetação 
de espécies nativas, sem licença ou autorização do órgão ambiental, 
sendo 1,61 ha de área em reserva legal; Retirar ou tornar insersível 
produto� da� Àora� nativa� oriundo� de� exploração,� desmate,� destoca,�
supressão,�corte�ou�extração�de�Àorestas�e�demais�formas�de�vegetação,�
realizada sem autorização ou licença do órgão ambiental competente, 
ou em desacordo com a autorização ou licença concedida; Desenvolver 
atividades�que�di¿cultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�Àorestas�
e demais formas de vegetação, exceto em áreas legalmente permitidas; 
Desenvolver� atividades� que� di¿cultem� ou� impeçam� a� regeneração�
natural�de�Àorestas�e�demais�formas�de�vegetação,�em�área�de�reserva�
comum: foi realizado o plantio de pastagem para desenvolver a 
atividade�de�criação�de�bovinos;�Desenvolver�atividades�que�di¿cultem�
ou� impeçam� a� regeneração� natural� de� Àorestas� e� demais� formas� de�
vegetação, exceto em áreas legalmente permitidas; Desenvolver 
atividades�que�di¿cultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�Àorestas�
e demais formas de vegetação, em área de reserva legal: foi realizado 
o plantio de pastagem para desenvolver a atividade de criação de 
bovinos�-�São�Gonçalo�do�Abaeté/MG�-�PA/CAP/Nº��786482/23�-�AI/
Nº�322402/2023�-�Apresentação:�URFis�TM.
6.4 Luiz Eduardo Franqueiro Gomes - Desenvolver atividades que 
di¿cultem� ou� impeçam� a� regeneração� natural� de� Àorestas� e� demais�
formas de vegetação, exceto em áreas legalmente permitidas; 
Desenvolver� atividades� que� di¿cultem� ou� impeçam� a� regeneração�
natural� de� Àorestas� e� demais� formas� de� vegetação,� em� unidade� de�
conservação de proteção integral ou de posse e domínio público - 
Uberlândia/MG� -� PA/CAP/Nº� � 782217/23� -� AI/Nº� 318351/2023� -�
Apresentação: URFis TM.
7. Assuntos gerais. 
8. Encerramento. 

(a) Bruno Neto de Ávila
Presidente da Unidade Regional Colegiada Triângulo 

Mineiro, suplente no exercício da Presidência, conforme 
Deliberação Copam nº 1.796, de 30 de maio de 2023

30 2037792 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da Mata, torna público que foi DEFERIDO o requerimento de 
transferência� e/ou� compartilhamento� de� responsabilidade� da� licença�
ambiental�abaixo�identi¿cada:
1)� Tipo� de� solicitação:� Licença� Ambiental� Simpli¿cada� –� LAS�
RAS; Empreendimento: H2 Barroso Incorporação Imobiliária SPE 
Ltda – Estação de Tratamento de Esgoto Luiza Graçano (CNPJ 
37.002.899/0001-91),�Atividade�Principal:�Loteamento�do�solo�urbano,�
exceto distritos industriais e similares; Estação de tratamento de esgoto 
sanitário; Interceptores, emissários, elevatórias e reversão de esgoto, 
Município:�Barroso/MG,�PA�SLA�n°�1074/2024,�Válida�até�26/08/2032�
–�Para:�Município�de�Barroso�(CPF�18.094.755/0001-68).

(a) Dorgival da Silva
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata.
30 2037769 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da Mata, torna público que foi concedida a Licença Ambiental abaixo 
identi¿cada.
- LAS RAS: 1) Mineração Vale do Piranga Ltda-ME, Extração de areia 
e cascalho para utilização imediata na construção civil; Santa Cruz 
do�Escalvado/MG,�PA�n°�2909/2024,� Classe� 2.�CONCEDIDA�COM�
CONDICIONANTE,�Válida�até�15/01/2035.
-�AIA�n°�2100.01.0031039/2023-33.

(a) Dorgival da Silva 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata
30 2038075 - 1

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco,� torna� público� que� os� requerentes� abaixo� identi¿cados�
solicitaram:
LAS-RAS: 1) Branco Forte Comercio de Minerios Ltda, Lavra a 
céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de 
revestimento,�Bambuí/MG,�Processo�nº�563/2025,�ANM�830.794/1987,�
Classe 3. 2) Pedras Capao do Curral Ltda, Lavra a céu aberto - Rochas 
ornamentais� e� de� revestimento� e� Pilha� de� rejeito/estéril� de� rochas�
ornamentais e de revestimento, pegmatitos, gemas e minerais não 
metálicos,�Pompéu/MG�,�Processo�nº�591/2025,�ANM�831.004/2019,�
Classe 2. 

Sra. Kamila Esteves Leal. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Alto São Francisco.

A Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental Alto São 
Francisco, torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental 
Simpli¿cada� na� modalidade� LAS/Cadastro� abaixo� identi¿cada,� com�
decisão pelo deferimento e prazo de validade de 10 (dez) anos:1) ABC 
Distribuicao de Petroleo Ltda, Postos revendedores, postos ou pontos 
de�abastecimento,�instalações�de�sistemas�retalhistas,�postos�Àutuantes�
de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação, 
Divinópolis�-�MG,�Processo�n°�562/2025,�com�validade�até�30/01/2025.�

(a) Kamila Esteves Leal. 
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental Alto São Francisco.
30 2038180 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da Mata, torna público o cancelamento da Licença Ambiental abaixo 
identi¿cada:
- LAS CADASTRO: 1) Cascalheira Jatiboca Ltda ME, Extração de 
areia�e�cascalho�para�utilização�imediata�na�construção�civil,�Ervália/
MG,� Protocolo� nº� 49729143/2019,� Classe� 2.� Motivo:� violação�
ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais e 
superveniência de graves riscos ambientais.

(a) Dorgival da Silva.
Chefe Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata.
30 2037759 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da Mata, torna público o cancelamento da Licença Ambiental abaixo 
identi¿cada:
- LAS CADASTRO: 1) Ronaldo Material de Construção Ltda, 
Extração de areia e cascalho para utilização imediata na construção 
civil,� Silveirânia/MG,� PA� SLA� nº� 2512/2021,� Classe� 2.� Motivo:�
omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram 
a expedição da licença.

(a) Dorgival da Silva. 
Chefe Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata.
30 2037767 - 1

O Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) torna públicas 
as DECISÕES deliberadas na 97ª Reunião Ordinária daCâmara 
de Atividades Industriais (CID), realizada remotamente, via vídeo 
conferência� com� transmissão� ao� vivo,� pelo� endereço� virtual:https://
www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w,� no� dia�
30 de janeiro de 2025, às 9h, a saber:5. Exame da Ata da 96ª RO de 
19/12/2024.APROVADA.6.� Processo�Administrativo� para� exame� de�
Licença Prévia concomitante com a Licença de Instalação e a Licença de 
Operação�-�“Ampliação”:6.1�Santa�Vitória�Açúcar�e�Álcool�Ltda./Posto�
de Abastecimento Combustível - Mat. 18.386 - Postos revendedores, 
postos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, 
postos� Àutuantes� de� combustíveis� e� postos� revendedores� de�
combustíveis�de�aviação�-�Santa�Vitória/MG�-�PA/SLA/Nº�3306/2024�
-�Classe�4� (Conforme�Lei�nº�21.972/2016,� art.�14,� inc.� III,�alínea�b).�
Apresentação: URA TM.CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, 
VALIDADE:� 24/08/2032.7.� Processo� Administrativo� para� exame�
de Licença de Operação Corretiva:7.1 Valgroup MG Indústria R-Pet 
Ltda. - Reciclagem de plásticos com a utilização de processo de 
reciclagem�a�base�de�lavagem�com�água�-�Poços�de�Caldas/MG�-�PA/
SLA/Nº� 1339/2024� -� Classe� 4� (Conforme� Lei� nº� 21.972/2016,� art.�
14, inc. III, alínea b). Apresentação: URA SM.CONCEDIDA COM 
CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS.8. Processo 
Administrativo� para� exame� de� alteração/inclusão/exclusão� de�
condicionantes da Renovação da Licença de Operação:8.1Metalsider 
Ltda. - Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução 
de minérios, inclusive ferro-gusa; Produção de fundidos de ferro e aço, 
sem� tratamento�químico� super¿cial,� inclusive�a�partir� de�reciclagem;�
Subestação de energia elétrica; Produção de energia termoelétrica, 
exclusive gás natural e biogás; Transporte rodoviário de produtos 
perigosos,� conforme�Decreto� Federal� 96.044,� de� 18/5/1988� -� Betim/
MG� -� PA/N°� 00091/1984/009/2015� -� Classe� 6.�Apresentação:� URA�
CM.RETIRADO DE PAUTA.

Fernando Baliani da Silva
Presidente da Câmara de Atividades Industriais

30 2037857 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da�Mata,�torna�público�que�o�requerente�abaixo�identi¿cado�solicitou:
- Licença de Operação – LO (LAT): 1) Global Stone Importação 
e Exportação Ltda – Global Stones, Lavra a céu aberto - Rochas 
ornamentais� e� de� revestimento;� Pilha� de� rejeito/estéril� de� rochas�
ornamentais e de revestimento, pegmatitos, gemas e minerais não 
metálicos;�Estrada�para�transporte�de�minério/estéril�externa�aos�limites�
de�empreendimentos�minerários,�Jequeri/MG,�PA�nº�490/2025,�Classe�
4.
-�AIA�n°�1370.01.0006463/2021-78.

(a) Dorgival da Silva
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata
30 2038127 - 1

O Chefe da Unidade Regional de Regularização Ambiental da Zona 
da Mata, torna público que foi concedida a Licença Ambiental abaixo 
identi¿cada:
- Licença de Instalação Corretiva e Licença de Operação – LIC+LO 
(LAC2): 1) Consórcio Intermunicipal do Alto e Médio Carangola 
para Gestão e Manejo dos Resíduos Sólidos - CIRS, Aterro sanitário, 
inclusive�Aterro�Sanitário�de�Pequeno�Porte�–�ASPP,�Divino/MG,�PA�nº�
816/2024,�Classe�3.�CONCEDIDA�COM�CONDICIONANTE.�Válida�
até�28/01/2035.
-�AIA�Vinculado�–�SEI�n°�2090.01.0012408/2024-87.

(a) Dorgival da Silva
Chefe da Unidade Regional de Regularização 

Ambiental da Zona da Mata
30 2038105 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202501310210060114.
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Empreendedor/Empreendimento/Autuado�ou�Recorrente

Nº�do�Processo

DNPM(s)

Tipo�de�Licença

GOVERNO�DO�ESTADO�DE�MINAS�GERAIS

FEAM�-�Fundação�Estadual�do�Meio�Ambiente

FOLHA�DE�DECISÃO

�
DECISÃO�DA�171ª�REUNIÃO�ORDINÁRIA�DA�UNDADE�REGIONAL�COLEGIADA�(URC�TM)

DO�CONSELHO�ESTADUAL�DE�POLÍTICA�AMBIENTAL�-�COPAM

Data:�14�de�fevereiro�de�2025,�às�09h.

Endereço�virtual�da�reunião:
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w

ASSUNTO

(���)�JULGAMENTO�DO�AUTO�DE�INFRAÇÃO

(���)�PEDIDO�DE�RECONSIDERAÇÃO

(���)�REVISÃO�DE�JULGAMENTO�DA�CÂMARA

(���)�LICENCIAMENTO�AMBIENTAL

(���)�ADENDO�A�LICENÇA

(���)�RECURSO�CONTRA�A�PENALIDADE�APLICADA

(�X�)�EXAME�DE�RECURSO�À�URC

(���)�COMPENSAÇÃO�AMBIENTAL,�CONFORME�POA�-�201___

(���)�PEDIDO�DE�INTERVENÇÃO�OU�SUPRESSÃO�DE�MATA�ATLÂNTICA

(���)�PEDIDO�DE�EXCLUSÃO/INCLUSÃO/ALTERAÇÃO�DE�CONDICIONANTE

(���)�PEDIDO�DE�ALTERAÇÃO�DE�PRAZO

�

DADOS�DE�IDENTIFICAÇÃO

Thiago�Daydson�de�Carvalho

PA/CAP/Nº�786482/23

�

�
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Nº�do�Auto�de�Infração

Valor�do�empreendimento�Atualizado�TJMG�(em�R$)

Grau�do�Impacto�(em�%)

Valor�da�Compensação�Ambiental�(em�R$)

AI/Nº�322402/2023

�

�

�

DECISÃO

(���)�DEFERIDO

(���)�INDEFERIDO

(���)�RETIRADO�DE�PAUTA

(�X�)�BAIXADO�EM�DILIGÊNCIA

(���)�ARQUIVAMENTO

(���)�SOBRESTADO

(���)�PEDIDO�DE�VISTAS�pelo(s)�Conselheiro(s),�representante�da�entidade

�

PROCESSO�AUTORIZATIVO
(LICENÇA/REGULARIZAÇÃO/INTERVENÇÃO/SUPRESSÃO)

(���)�CONCEDIDA�COM�CONDICIONANTES�–�VALIDADE:�__�ANOS

Inclusão�(���)��Exclusão�(���)��Alteração�(���)��Condicionante�nº�_____

�

(���)�CONCEDIDA�SEM�CONDICIONANTES�–�VALIDADE:�__�ANOS

(���)�REFERENDADA�COM�CONDICIONANTES�–�VALIDADE:�__�ANOS

(���)�REFERENDADA�SEM�CONDICIONANTES�–�VALIDADE:�__�ANOS

(���)�FORMALIZAÇÃO�DO�PROCESSO�DE�REGULARIZAÇÃO�AMBIENTAL�NO�PRAZO�DE�
_______DIAS,�SOB�PENA�DE�SUSPENSÃO�DAS�ATIVIDADES

(���)�ALTERAÇÃO�DE�CONDICIONANTE:�(���)�DEFERIDA�(���)�INDEFERIDA

(���)�INCLUSÃO�DE�CONDICIONANTE:�(���)�DEFERIDA�(���)�INDEFERIDA

(���)�EXCLUSÃO�DE�CONDICIONANTE:�(���)�DEFERIDA�(���)�INDEFERIDA

(���)�PRORROGAÇÃO�DE�PRAZO�DE�VALIDADE�DA�LICENÇA�-�VALIDADE:�__/__/____�-�(���)�
DEFERIDA�(���)�INDEFERIDA

(���)�PRORROGAÇÃO�DE�PRAZO�PARA�ATENDIMENTO�DE�CONDICIONANTE:�(���)�DEFERIDA�(���
)�INDEFERIDA
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Observação

(���)�RECONSIDERAÇÃO�DA�LICENÇA:�(���)�DEFERIDA�(���)�INDEFERIDA

PROCESSO�PUNITIVO�(INFRAÇÃO�AMBIENTAL)

(���)�PROVIMENTO�AO�RECURSO�NOS�TERMOS�DO�CONTROLE�PROCESSUAL�DA�
____________

(���)�PROVIMENTO�PARCIAL�AO�RECURSO�NOS�TERMOS�DO�CONTROLE�PROCESSUAL�DA�
____________

(���)�IMPROVIMENTO,�NOS�TERMOS�DO�CONTROLE�PROCESSUAL

(���)�APLICAÇÃO�DE�MULTA�CONFORME�PARECER�JURÍDICO,�VALOR:�
_____________________________

(���)�DEFERIDO�PARCIALMENTE�COM�REDUÇÃO�DE:�__________

(���)�DESCARACTERIZAÇÃO�DO�AUTO�DE�INFRAÇÃO

(���)�ANULAÇÃO�DO�AUTO�DE�INFRAÇÃO

(���)�ASSINATURA�DO�TERMO�DE�COMPROMISSO�NO�PRAZO�DE�______�DIAS

COMPENSAÇÃO�AMBIENTAL�(SNUC)

(���)�DEFERIDO�COM�ALTERAÇÕES:�
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
_______

(���)�Alteração�do�Grau�de�Impacto�-�GI:�de�_______%�para�_______%

(���)�Alteração�do�Valor�da�Compensação:�de�R$�_________________�para�R$�_________________

(���)�Alteração�na�Distribuição�(rubricas�e�UCs�beneficiadas):�(descritivo)�
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________

�

APURAÇÃO�DE�VOTOS�DO�PARECER�ÚNICO�DA�CAINF�DA�URFIS�TM:

Quórum�inicial�da�reunião:�14�entidades�(Seapa,�Sede,�Seinfra,�PMMG,�Crea-MG,�MPMG,�
Prefeitura�de�Uberlândia,�FIEMG,�FAEMG,�Federaminas,�Aprosoja,�Idau-TAP,�Assoc.�Sustenta�
Minas�e�Senar/MG)

Entidades�ausentes�no�início�da�reunião:�---

Quórum�Julgamento:�---

Nº�de�entidades�ausentes�durante�a�votação:�---

Nº�de�Votos�a�Favor:�---

Nº�de�Votos�Contrários:�---

Nº�de�Abstenções:�---
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Nome�completo

MASP

Setor

Nome�do�presidente

MASP

Deliberação�de�composição�ou�Memorando�de�delegação�de�competência�Nº

Nome�da�Unidade�Colegiada
Documento�SIAM�Nº

Nº�de�Impedimentos�ou�Suspeições:�---

APURAÇÃO�DE�VOTOS�DE�INCLUSÃO/EXCLUSÃO/ALTERAÇÃO�DE�
CONDICIONANTES�APROVADAS

INCLUSÃO�DE�CONDICIONANTES:�(Descrever�a�condicionante�*�__________________________)

Nº�de�entidades�ausentes�durante�a�votação:�________�Entidades:�________

Nº�de�Votos�a�Favor:�________�Entidades:�________

Nº�de�Votos�Contrários:�________�Entidades:�________

Nº�de�Abstenções:�________�Entidades:�________

Nº�de�Impedimentos�ou�Suspeições:�_______Entidades:�________

RESPONSÁVEL�PELO�PREENCHIMENTO

Francisco�Raelson�da�Silva�Oliveira

1402724-7

NAO�-�URA�TM

DADOS�DA�PRESIDÊNCIA

Bruno�Neto�de�Ávila

1397594-1

Deliberação�Copam�nº�1.851,�de�31�de�outubro�de�2023

Triângulo�Mine

---

Documento�assinado�eletronicamente�por�Bruno�Neto�de�Avila,�Chefe�Regional,�em�18/02/2025,�às

16:25,�conforme�horário�oficial�de�Brasília,�com�fundamento�no�art.�6º,�§�1º,�do�Decreto�nº�47.222,�de�26
de�julho�de�2017.

A�autenticidade�deste�documento�pode�ser�conferida�no�site

http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,�informando�o�código�verificador

107722165�e�o�código�CRC�C236069F.

Referência:�Processo�nº�2090.01.0000927/2025-59 SEI�nº�107722165
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��
GOVERNO�DO�ESTADO�DE�MINAS�GERAIS

FUNDAÇÃO�ESTADUAL�DO�MEIO�AMBIENTE

Unidade�Regional�de�Regularização�Ambiental�Triângulo
Mineiro�-�Unidade�Regional�Colegiada

�

Decisão�FEAM/URA�TM�-�URC�nº.�1/2025
Uberlândia,�17�de�fevereiro�de�2025.

��

Conselho�Estadual�de�Política�Ambiental�-�Copam

�

O�Conselho�Estadual� de�Política�Ambiental� -�Copam� torna�públicas� as�DECISÕES�deliberadas�na�171ª
Reunião� Ordinária� da� Unidade� Regional� Colegiada� do� Triângulo� Mineiro,� realizada� remotamente,� via
videoconferência� com� transmissão� ao� vivo,� pelo� endereço� virtual:
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w,�no�dia�14�de�fevereiro�de�2025,�às�09h,
a� saber:� 5.�Exame�da�Ata�da�170ª�RO�de�08/11/2024.�APROVADA.�6.�Processos�Administrativos�para
exame�do�Recurso�do�Auto�de� Infração:�6.1�José�Fernando�Almeida�Cordeiro� -�Retirar/tornar� inservível
2745,73� metros� cúbicos� de� material� lenhoso� nativo� oriundo� da� supressão� de� 49,38,24� hectares� de
vegetação�nativa�sem�amparo�na�autorização�de�intervenção�concedida�(AIA�2100.01.0016206/2022-14);
Suprimir/desmatar�05,20,00� hectares�de� vegetação�nativa,� tipologia� cerrado� sensu� strictu,� localizada� em
área� comum,� em� desacordo� com� a� autorização� concedida� pelo� órgão� ambiental� (AIA
2100.01.0016206/2022-14);�Retirar/tornar� inservível�150� (cento�e�cinquenta)�metros�cúbicos�de�material
lenhoso� oriundos� de� supressão� de� 05,20,00� hectares� de� vegetação� nativa,� realizada� sem� autorização� ou
licença� do� órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;
Retirar/tornar�inservível�40�(quarenta)�metros�cúbicos�de�material�lenhoso�nativo�oriundos�da�supressão�de
120�árvores�esparsas�nativas,�realizada�sem�autorização�ou�licença�do�órgão�ambiental�competente,�ou�em
desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;� Suprimir� 120� indivíduos� arbóreos� nativos� esparsos,
localizados� em� área� comum,� sem� licença/autorização� do� órgão� ambiental� competente;� Retirar/tornar
inservível�95�(noventa�e�cinco)�metros�cúbicos�de�material�lenhoso�nativo�oriundos�de�supressão�de�285
exemplares� de� pequi� realizada� sem� autorização� ou� licença� do� órgão� ambiental� competente,� ou� em
desacordo�com�a�autorização�ou�licença�concedida;�Suprimir�285�(duzentos�e�oitenta�e�cinco)�exemplares
de�pequi,�espécie�esta�imune�de�corte�conforme�Lei�Estadual�10.883�de�1992,�sem�autorização�ou�licença
do� órgão� ambiental� competente� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida� -� Monte
Carmelo/MG�-�PA/CAP/Nº�766666/22�-�AI/Nº�304820/2022.�Apresentação:�URFis�TM.� DEFERIDO.�6.2
Erick�Williams�Almeida�Cordeiro�-�Retirar/tornar�inservível�2745,73�metros�cúbicos�de�material�lenhoso
nativo� oriundo� da� supressão� de� 49,38,24� hectares� de� vegetação� nativa� sem� amparo� na� autorização� de
intervenção� concedida� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Suprimir/desmatar� 05,20,00� hectares� de
vegetação� nativa,� tipologia� cerrado� sensu� strictu,� localizada� em� área� comum,� em� desacordo� com� a
autorização� concedida� pelo� órgão� ambiental� (AIA� 2100.01.0016206/2022-14);� Retirar/tornar� inservível
150�(cento�e�cinquenta)�metros�cúbicos�de�material�lenhoso�oriundos�de�supressão�de�05,20,00�hectares�de
vegetação�nativa,�realizada�sem�autorização�ou�licença�do�órgão�ambiental�competente,�ou�em�desacordo
com�a�autorização�ou�licença�concedida;�Retirar/tornar�inservível�40�(quarenta)�metros�cúbicos�de�material
lenhoso� nativo� oriundos� da� supressão� de� 120� árvores� esparsas� nativas,� realizada� sem� autorização� ou
licença� do� órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;
Suprimir�120�indivíduos�arbóreos�nativos�esparsos,�localizados�em�área�comum,�sem�licença/autorização
do�órgão�ambiental�competente;�Retirar/tornar�inservível�95�(noventa�e�cinco)�metros�cúbicos�de�material
lenhoso�nativo�oriundos�de�supressão�de�285�exemplares�de�pequi�realizada�sem�autorização�ou�licença�do
órgão� ambiental� competente,� ou� em� desacordo� com� a� autorização� ou� licença� concedida;� Suprimir� 285
(duzentos� e� oitenta� e� cinco)� exemplares� de� pequi,� espécie� esta� imune� de� corte� conforme� Lei� Estadual
10.883� de� 1992,� sem� autorização� ou� licença� do� órgão� ambiental� competente� ou� em� desacordo� com� a
autorização�ou� licença� concedida� -�Monte�Carmelo/MG�-�PA/CAP/Nº�766667/22� -�AI/Nº�304821/2022.
Apresentação:�URFis�TM.�DEFERIDO.�6.3�Thiago�Daydson�de�Carvalho�-�Explorar,�desmatar,�destocar,
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suprimir,� extrair,� danificar� ou� provocar� a� morte� de� florestas� e� demais� formas� de� vegetação� de� espécies
nativas,�sem�licença�ou�autorização�do�órgão�ambiental,�ou�em�desacordo�com�a� licença�ou�autorização
concedida�pelo�órgão�ambiental:�suprimir�demais�formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem�licença�ou
autorização�do�órgão� ambiental,� sendo� 66,18�ha�de� área� em�área� comum;� Explorar,� desmatar,� destocar,
suprimir,� extrair,� danificar� ou� provocar� a� morte� de� florestas� e� demais� formas� de� vegetação� de� espécies
nativas,�sem�licença�ou�autorização�do�órgão�ambiental,�ou�em�desacordo�com�a� licença�ou�autorização
concedida�pelo�órgão�ambiental:�suprimir�e�demais�formas�de�vegetação�de�espécies�nativas,�sem�licença
ou�autorização�do�órgão�ambiental,� sendo�1,61�ha�de�área�em�reserva� legal;�Retirar�ou� tornar� insersível
produto�da�flora�nativa�oriundo�de�exploração,�desmate,�destoca,�supressão,�corte�ou�extração�de�florestas
e�demais�formas�de�vegetação,�realizada�sem�autorização�ou� licença�do�órgão�ambiental�competente,�ou
em�desacordo�com�a�autorização�ou�licença�concedida;�Desenvolver�atividades�que�dificultem�ou�impeçam
a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas�de�vegetação,�exceto�em�áreas�legalmente�permitidas;
Desenvolver�atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas�de
vegetação,�em�área�de�reserva�comum:�foi�realizado�o�plantio�de�pastagem�para�desenvolver�a�atividade�de
criação�de�bovinos;�Desenvolver�atividades�que�dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas
e� demais� formas� de� vegetação,� exceto� em� áreas� legalmente� permitidas;� Desenvolver� atividades� que
dificultem� ou� impeçam� a� regeneração� natural� de� florestas� e� demais� formas� de� vegetação,� em� área� de
reserva�legal:�foi�realizado�o�plantio�de�pastagem�para�desenvolver�a�atividade�de�criação�de�bovinos�-�São
Gonçalo� do� Abaeté/MG� -� PA/CAP/Nº� � 786482/23� -� AI/Nº� 322402/2023.� Apresentação:� URFis� TM.
BAIXADO� EM� DILIGÊNCIA.� 6.4� Luiz� Eduardo� Franqueiro� Gomes� -� Desenvolver� atividades� que
dificultem�ou�impeçam�a�regeneração�natural�de�florestas�e�demais�formas�de�vegetação,�exceto�em�áreas
legalmente� permitidas;� Desenvolver� atividades� que� dificultem� ou� impeçam� a� regeneração� natural� de
florestas� e�demais� formas�de�vegetação,�em�unidade�de�conservação�de�proteção� integral�ou�de�posse�e
domínio�público�-�Uberlândia/MG�-�PA/CAP/Nº�782217/23�-�AI/Nº�318351/2023.�Apresentação:�URFis
TM.�BAIXADO�EM�DILIGÊNCIA.�

�

Bruno�Neto�de�Ávila
Presidente�Suplente�da�Unidade�Regional�Colegiada�Triângulo�Mineiro

�

Documento�assinado�eletronicamente�por�Bruno�Neto�de�Avila ,�Chefe�Regional,�em�18/02/2025,�às
16:25,�conforme�horário�oficial�de�Brasília,�com�fundamento�no�art.�6º,�§�1º,�do�Decreto�nº�47.222,�de
26�de�julho�de�2017.

A�autenticidade�deste�documento�pode�ser�conferida�no�site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,�informando�o�código�verificador� 107723599�e
o�código�CRC�033C4504.

Referência:�Processo�nº�2090.01.0000927/2025-59 SEI�nº�107723599
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GOVERNO�DO�ESTADO�DE�MINAS�GERAIS

Secretaria�de�Estado�de�Meio�Ambiente�e�Desenvolvimento�Sustentável

Unidade�Regional�de�Fiscalização�Triângulo�Mineiro�-�Coordenação�de�Autos

de�Infração

Parecer�nº�4/SEMAD/URFIS�TM�-�CAINF/2026

PROCESSO�Nº�1370.01.0037354/2024-18

PARECER�COMPLEMENTAR�-�DILIGÊNCIA�COPAM�URC�TM

�

�

Autuado:�Thiago�Daydson�de�Carvalho

Processo�CAP:�786482/23

Auto�de�Infração:�322402/2023

Endereço:�Caixa�Postal�73;�Agência�dos�Correios;�Rua�Nossa�Senhora�do�Carmo,�9�–�sala

5�–�Centro,�38.610-034,�Unaí/MG.

A/C:�Washigton�V.�Silva�Teles.

�

O� processo� em� epígrafe� foi� baixado� em� diligência� na� 171ª�Reunião�Ordinária� da�Unidade
Regional� COLEGIADA� TRIÂNGULO� MINEIRO� (URC� TM)DO� CONSELHO� ESTADUAL� DE
POLÍTICA�AMBIENTAL�-�COPAM,�de�14/02/2025,�com�o�intuito�de�oportunizar�ao�autuado�a�adesão�ao
PECMA� (Programa� Estadual� de� Conversão� de�Multas�Ambientais),� nos� termos� do� Decreto� Estadual� nº
48.994/2025.�Contudo,�até�a�presente�data�não�foi�encontrada�adesão�no�portal�Ecossitemas�para�esse�auto
de�infração,�motivo�pelo�qual�será�pautado�para�julgamento�do�recurso�na�180ª�RO�URC�TM�COPAM.�

Opna-se� pelo� PARCIAL� PROVIMENTO� do� recurso,� com� a� redução� do� valor� da� multa
simples�para�34.928�(trinta�e�quatro�mil�e�novecentas�e�vinte�e�oito)�–�Unidades�Fiscais�do�Estado�de�Minas
Gerais�(UFEMGs),�e�mantendo�a�penalidade�de�suspensão�imposta�até�a�devida�regularização,�conforme�o
Nota�Técnica�5�AI�322402/2022�(SEI�nº�104900307).

�

�

Documento�assinado�eletronicamente�por�Yara�de�Souza�Nunes ,�Coordenadora,�em�20/08/2026,�às
14:51,�conforme�horário�oficial�de�Brasília,�com�fundamento�no�art.�6º,�§�1º,�do�Decreto�nº�47.222,�de
26�de�julho�de�2017.

A�autenticidade�deste�documento�pode�ser�conferida�no�site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,�informando�o�código�verificador� 147047272�e
o�código�CRC�4138635A.

Referência:�Processo�nº�1370.01.0037354/2024-18 SEI�nº�147047272
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